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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
(AG -0912 / 2004)          João Pessoa,  02      de   agosto  de  2004

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 7º, do Decreto
nº 24.839, de 06 de fevereiro de 2004,

R E S O L V E designar JOSÉ NILTON DA SILVA, para exercer a função de
Curador da Curadoria do Artesanato, ligada a Subsecretaria da Cultura do Estado da Paraíba.

(AG   -0913/ 2004)          João Pessoa,    02    de  agosto  de  2004

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o artigo 4º, do Decreto
nº 24.839, de 06 de fevereiro de 2004,

R E S O L V E designar os membros para compor a Curadoria do Artesanato,
Representante do Instituto do Patrimônio Històrico e Artístico do Estado da Paraíba -
IPHAEP
Membro Carlos Alberto Farias de Azevedo

Representante da Secretaria da Educação e Cultura
Membro Geolagens de Oliveira

Representante da Fundação Espaço Cultural - FUNESC
Membro Alexandre Nepomuceno Targino

Representante Universidade Federal da Paraíba - UFPB
Membro Ana Cristina Marinho Lúcio

Representante da Fundação Casa de José Américo
Membro Janete Lins Rodriguez

Representante da Comunidade
Membro Ana Maria Nóbrega Farias

(AG-0914/   2004)          João Pessoa,    02    de agosto  de  2004

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, GISEUDA DE OLIVEIRA GADELHA ,
matrícula nº 92.621-3, do cargo em comissão de Coordenador do Centro de Formação e Treina-
mento de Professores Governador Antonio Mariz, Símbolo DAS-6, da Secretaria da Educação e
Cultura, na cidade de Sousa.

(AG-0915/  2004)      João Pessoa,   02      de  agosto   de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, HILDETE QUEIROGA DE OLIVEIRA, para ocupar o cargo
em comissão de Coordenador do Centro de Formação e Treinamento de Professores Governador
Antonio Mariz, Símbolo DAS-6, da Secretaria da Educação e Cultura, na cidade de Sousa.

(AG  -0916  /2004) João Pessoa,   02     de agosto   de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, KÊNIA LOPES DE MEDEIROS , para ocupar o cargo em
comissão de Diretor Administrativo do Hospital Regional de Princesa Isabel, na cidade de Princesa
Isabel, Símbolo DAS-3, da Secretaria da Saúde.

(AG-0917/   2004)       João Pessoa,  02      de  agosto    de  2004

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E exonerar, de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARIA TOSCANO DA SILVA , Matrícula nº 139.356-1, do
cargo em comissão de Diretor do Centro de Saúde de Dona Inês, Símbolo DAS-6, da Secretaria da
Saúde, na cidade de Dona Inês.

(AG-0918/     2004)         João Pessoa,   02    de  agosto    de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, ADRIANA ALVES DE LIMA , para ocupar o cargo em
comissão de Diretor do Centro de Saúde de Dona Inês, símbolo DAS-6, da Secretaria da Saúde, na
cidade de Dona Inês.

(AG –0919/    2004)          João Pessoa,  02     de  agosto  de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, ADAILTON FERNANDES MAIA , para ocupar o cargo em
comissão de Superintendente do 2º Núcleo Regional, símbolo DAS-4, da Secretaria da Agricultura,
Irrigação e Abastecimento, na cidade de Guarabira.

(AG-0920/    2004)          João Pessoa,  02     de  agosto   de  2004

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E exonerar a pedido, de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, JOSÉ EDU DE QUEIROGA, matrícula nº
136.054-0, do cargo em comissão de Vice-Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental e
Médio Cônego Luiz Gonzaga de Oliveira, CEPES JP-5, nesta capital, da Secretaria da Educação e
Cultura.

UPG: 200           UTB: 1204

(AG –0921/    2004) João Pessoa,   02    de agosto de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e tendo em vista o que dispõe o artigo
11 do Decreto nº 18.181 de 26 de março de 1996,

R E S O L V E designar, de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 7.520, de 14 de
janeiro de 2004, ANGELA MARIA CAPENA FERNANDES , matrícula nº 130.089-0, com
lotação fixada na Secretaria da Educação e Cultura, para responder pelo cargo em comissão de
Vice-Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Cônego Luiz Gonzaga de Olivei-
ra, CEPES JP-5, Padrão B-1, nesta Capital, mediante retribuição correspondente a 90% do
Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991, até 28 de
agosto de 2005..

UPG: 200           UTB: 1204

(AG-0922 / 2004)           João Pessoa,  02     de  agosto de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e tendo em vista o que dispõe o artigo
11 do Decreto nº 18.181 de 26 de março de 1996,

R E S O L V E designar, de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 7.520, de 14 de
janeiro de 2004, JOSÉ EDU DE QUEIROGA, matrícula nº 136.054-0, com lotação fixada na
Secretaria da Educação e Cultura, para responder pelo cargo em comissão de Diretor da Escola
Estadual do Ensino Fundamental e Médio Cônego Luiz Gonzaga de Oliveira, CEPES JP-5, Padrão
B-1, nesta Capital, mediante retribuição do Símbolo DAS-6, nos termos do artigo 2º do Decreto nº
14.065, de 29 de agosto de 1991, até 28 de agosto de 2005..

UPG: 200          UTB: 1204
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(AG-0923 / 2004)           João Pessoa,  02     de  agosto de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado,

R E S O L V E exonerar a pedido, de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, RITA DE CÁSSIA DA SILVA, matrícula nº
143.084-0, do cargo em comissão de Vice-Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental e
Médio Cônego Luiz Gonzaga de Oliveira, CEPES JP-5, nesta capital, da Secretaria da Educação e
Cultura.

UPG: 200          UTB: 1204

(AG-0924/   2004)          João Pessoa,   02    de agosto   de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e tendo em vista o que dispõe o artigo
11 do Decreto nº 18.181 de 26 de março de 1996,

R E S O L V E designar, de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 7.520, de 14 de
janeiro de 2004, VERA LÚCIA GOMES DE ARAÚJO , matrícula nº 145.370-0, com lotação
fixada na Secretaria da Educação e Cultura, para responder pelo cargo em comissão de Vice-Diretor
da Escola Estadual do Ensino Fundamental e Médio Cônego Luiz Gonzaga de Oliveira, CEPES JP-
5, Padrão B-1, nesta Capital, mediante retribuição correspondente a 90% do Símbolo DAS-6, nos
termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991, até 28 de agosto de 2005..

UPG: 200          UTB: 1204

(AG-0925/   2004)        João Pessoa, 02       de   agosto   de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e tendo em vista o que dispõe o artigo
11 do Decreto nº 18.181 de 26 de março de 1996,

R E S O L V E designar, de acordo com o artigo 5º, da Lei nº 7.520, de 14 de
janeiro de 2004, SONIA MARIA DA SILVA NASCIMENTO , matrícula nº 65.916-9, com
lotação fixada na Secretaria da Educação e Cultura, para responder pelo cargo em comissão de
Vice-Diretor da Escola Estadual do Ensino Fundamental Professora Adélia de França, CEPES JP-
4, Padrão A-1, nesta Capital, mediante retribuição correspondente a 70% do Símbolo DAS-6, nos
termos do artigo 2º do Decreto nº 14.065, de 29 de agosto de 1991, até 28 de setembro de 2005..

UPG: 200          UTB: 1204

(AG-0926/   2004)            João Pessoa,  02     de  agosto de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado e de acordo com a Lei nº 7.069 de 12 de
abril de 2002, de conformidade com as alterações da Lei nº 7.325 de 24 de abril de 2003,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARIA DE FÁTIMA MARINHO ARNAUD , para ocupar o
cargo em comissão de Diretor Técnico de Estabelecimento e Práticas de Saúde, da Agência
Estadual de Vigilância Sanitária – AGEVISA, Símbolo AVG-02.

(AG –0927/   2004)          João Pessoa,02      de   agosto   de  2004

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado e, de acordo com o § 2º do art. 22, do
Decreto nº 17.252, de 29 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos nºs 18.229, de 07 de maio
de 1996, 18.518, de 09 de outubro de 1996, 18.861, de 02 de maio de 1997, 19.137, de 16
setembro de 1997, 19.519, de 16 de fevereiro de 1998 e 20.846, de 29 de dezembro de 1999,

R E S O L V E  nomear RICARDO JOSÉ MOTTA DUBEUX, como represen-
tante Titular da Companhia de Desenvolvimento Industrial da Paraíba - CINEP, no Conselho
Deliberativo do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba – FAIN.

(AG-0928/    2004)         João Pessoa,   02     de  agosto   de  2004

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado e, de acordo com o § 2º do art. 22, do
Decreto nº 17.252, de 29 de dezembro de 1994, alterado pelos Decretos nºs 18.229, de 07 de maio

de 1996, 18.518, de 09 de outubro de 1996, 18.861, de 02 de maio de 1997, 19.137, de 16
setembro de 1997, 19.519, de 16 de fevereiro de 1998 e 20.846, de 29 de dezembro de 1999,

R E S O L V E  nomear SÉRGIO MAIA DE FARIAS FILHO, como represen-
tante Titular do Banco do Nordeste do Brasil S/A, no Conselho Deliberativo do Fundo de Apoio
ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba – FAIN.

(AG  -0929/   2004)          João Pessoa,  02      de  agosto  de  2004

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E exonerar, de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, CONCEIÇÃO DE MARIA NITÃO JERÔNIMO LEITE ,
matrícula nº. 127.430-9, do cargo em comissão de Diretor do Hospital Wenceslau Lopes, na
cidade de Piancó, Símbolo DAS-5, da Secretaria da Saúde.

(AG-0930/   2004) João Pessoa, 02      de  agosto  de  2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, FIRMINO LEITE DE CALDAS , para ocupar o cargo em
comissão de Diretor do Hospital Wenceslau Lopes, na cidade de Piancó, símbolo DAS-5, da
Secretaria da Saúde.

(AG-0931/   2004)            João Pessoa, 02       de  agosto de  2004

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

R E S O L V E dispensar, a pedido, JOÃO BOSCO TEIXEIRA , matricula nº
152.489-5, da função de Assessor Especial, Símbolo DAS-1, da Secretaria da Saúde.

(AG  -0932/   2004)     João Pessoa, 02       de   agosto     de  2004

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

R E S O L V E  designar TÂNIA MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA,  para
exercer a função de Assessor Especial, Símbolo DAS-1, da  Secretaria da Infra-Estrutura.

(AG-0933/ 2004)          João Pessoa,     02   de  agosto de 2004.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso X, da Constituição do Estado,

R E S O L V E nomear, de acordo com o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003, ANALICE DE FARIAS PEQUENO , para ocupar o cargo em
comissão de Diretor da Creche Naldinho e Petrúcio, na cidade de Soledade, Símbolo DAS-3, da
Secretaria do Trabalho e Ação Social.

(AG-0934/   2004)          João Pessoa,  02      de  agosto  de  2004

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

R E S O L V E dispensar ANTONIO SOARES DE AZEVEDO , matricula nº
151.950-6, da função de Assessor Especial, Símbolo DAS-3, da Secretaria da Saúde.

(AG –0935/   2004)         João Pessoa,  02      de  agosto    de  2004

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado e de acordo com os artigos 2º e 3º do
Decreto 11.938, de 19 de maio de 1987,

R E S O L V E designar, MARIA DO SOCORRO LEITE LOUREIRO
MINERVINO,  para exercer a função de Assessor Especial, Símbolo DAS-3, da Secretaria da
Saúde.

Secretarias de Estado
Segurança Pública
 Portaria nº 589 /2004/SSP         Em, 30 de Julho de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, usando das
atribuições que lhe são conferida pelo Artigo  158 da Lei nº 4.273/81, de 21 de Agosto de 1981,
e tendo em vista a decisão proferida na Sindicância Administrativa nº 008/2004 da
CCJ/SSP/PB,

RESOLVE determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, a
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cargo da Comissão Permanente de Disciplina desta Secretaria, composta pelos Delegados de
Polícia Civil, GPC-601, Drs. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO,  Presidente, matrícula nº 133.151-
5, GILSON FERNANDES DE BRITO, matrícula nº 076.511-2, e SEVERINO DE SOUSA
SILVA , matrícula nº 076.554-6, Coordenador Central Judiciário desta Pasta, como
Membros, a fim de apurar a responsabilidade da servidora MARIA LINDALVA SARMENTO
DANTAS, Delegada de Polícia Civil, matrícula nº 88.384-1, lotada nesta Secretaria, nos
fatos apurados na Sindicância acima referida, onde a citada servidora não tomou as providências
imediatas, quando a Sra. Maria José Marinho, vitima estupro, foi trazida para a 11ª DDC por
policiais militares, fato este que teve repercussão na Imprensa local, encontrando-se, portanto
passível de sofrer reprimendas disciplinares pela prática das infrações constantes no Artigo 131,
Incisos VIII ( Praticar ato que importe em escândalo ou que concorra para comprome-
ter a função policial); XX ( Deixar de cumprir ou de fazer cumprir na esfera de suas
atribuições as Leis e os regulamentos; XXIX ( Trabalhar mal, intencionalmente ou por
negligência), todos da Lei 4.273/81(Estatuto da Polícia Civil de Carreira do Estado),
devendo a Comissão Processante ora designada, facultar ao servidor acusado, os direitos e garan-
tias Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, de conformidade com o Artigo 5º
Inciso LV da Constituição Federal, podendo ainda oferecer em seu favor todas as provas
admitidas em Direito, e demais preceitos em vigor.

Portaria nº 590 /2004/SSP        Em, 30 de Julho de 2004.

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, usando das
atribuições que lhe são conferida pelo Artigo  158 da Lei nº 4.273/81, de 21 de Agosto de 1981,

RESOLVE determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, a
cargo da Comissão Permanente de Disciplina desta Secretaria, composta pelos Delegados de
Polícia Civil, GPC-601, Drs. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO,  Presidente, matrícula nº 133.151-
5, GILSON FERNANDES DE BRITO, matrícula nº 076.511-2, e SEVERINO DE SOUSA
SILVA , matrícula nº 076.554-6, Coordenador Central Judiciário desta Pasta, como Membros, a
fim de apurar a responsabilidade da servidora CRISALDA SOUZA DA SILVA, Escrivã de
Polícia Civil, matrícula nº 71.672-3, lotada nesta Secretaria, pelos fatos apurados na Sindicância
Administrativa nº 09/2004/CCJ/SSP/PB, dando conta de que a servidora deu causa ao extravio
do Mandado de Prisão expedido contra Pedro Aroldo de Souza, nos autos do Processo nº
200.2000.004.753-6,  recebido pela citada servidora em data de 03/06/2002, estando portanto
passível de sofrer reprimendas disciplinares constantes no  Artigo 131, Incisos XX( Deixar de
cumprir ou de fazer cumprir, na esfera de suas atribuições as Leis e os Regulamentos)
e XXIX ( Trabalhar mal, intencionalmente ou por negligência),  todos da Lei 4.273/
81(Estatuto da Polícia Civil de Carreira do Estado da Paraíba), devendo a Comissão
Processante ora designada, facultar ao servidor acusado, os Direitos e Garantias Constitucionais do
Contraditório e da Ampla Defesa, podendo ainda oferecer em seu favor, todas as provas admitidas
em Direito, de conformidade com o Artigo 5º Inciso LV da Constituição Federal, e demais
preceitos em vigor.

Portaria nº 591 /2004/SSP         Em, 30 de Julho de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, usando das
atribuições que lhe são conferida pelo Artigo  158 da Lei nº 4.273/81, de 21 de Agosto de 1981,
e tendo em vista comunicação feita através do Ofício nº 105/2004/CRPC/2ª SRPC,

RESOLVE determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, a
cargo da Comissão Permanente de Disciplina desta Secretaria, composta pelos Delegados de
Polícia Civil, GPC-601, Drs. IRISMAR SILVA DE ARAÚJO,  Presidente, matrícula nº 133.151-
5, GILSON FERNANDES DE BRITO, matrícula nº 076.511-2, e SEVERINO DE SOUSA
SILVA , matrícula nº 076.554-6, Coordenador Central Judiciário desta Pasta, como Membros, a
fim de apurar o abandono ao cargo, há mais de 30(trinta) dias consecutivo, sem justa causa pelo
servidor GILSON DIAS GONÇALVES, Agente de Investigação, matrícula nº 154.900-6, lotado
nesta Secretaria, conforme consta no expediente acima referido, estando o servidor ainda em
estágio probatório, encontrando-se, portanto passível de sofrer reprimenda constante no Arti-
go 149, Inciso VIII da Lei 4.273/81(Estatuto da Polícia Civil de Carreira do Estado da
Paraíba), devendo a Comissão Processante ora designada, facultar ao servidor acusado, os Direi-
tos e Garantias Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, podendo ainda oferecer em
seu favor, todas as provas admitidas em Direito, de conformidade com o Artigo 5º Inciso LV da
Constituição Federal, e demais preceitos em vigor.

Devendo a Comissão Processante ora designada, adotar providências com vistas
ao recolhimento da Carteira Funcional, Jaqueta e Arma do acervo da SSP/PB.

Portaria nº  592/2004/SSP        Em,  30 de Julho de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelos Artigos  131 e 134   da Lei  Complementar nº 58, de 30/12/2003,

RESOLVE determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, a
cargo da Comissão Permanente de Inquérito-CPI desta Secretaria, composta pelo Procurador do
Estado, Dr. Marcos de Assis Holmes Madruga, matrícula nº 070.550-1, como Presidente,
Carlos Alberto do Nascimento Silva, matrícula nº 061.097-6 e Ricardo Mesquita Quirino,
matrícula nº 076.485-0, como Membros, a fim de apurar a responsabilidade do servidor
SPERIDIÃO FARIAS GABÍNIO DE CARVALHO,  Técnico Nível Médio, matrícula nº
094.954-0, lotado nesta Secretaria, sob o fato ocorrido no dia 04/Setembro/2003, no Posto 1 da
Operação Manzuá, onde o referido servidor com sintomas de embriagues, danificou alguns cones
ali existentes bem como, acidentou um transeunte de nome Josimar Silvestre Nóbrega, que estava
em motocicleta e que fora socorrido para o Hospital de Emergência e Traumas, tendo em seguida,
sido liberado, encontrando-se, portanto, passível de sofrer reprimenda disciplinar pela prática de
infração constante dos Artigos 106 Incisos II, III, IX e XI  e 107 , Inciso XVII, todos da Lei
Complementar nº 58/2003, Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da
Paraíba, devendo a Comissão Processante, observar o que determina o Artigo 5º Inciso LV da
Constituição Federal no que se refere à Defesa Plena e do Contraditório, facultando-se ainda ao
servidor ora acusado apresentar todos meios de provas admitidas no Direito.

Portaria nº 593/2004/SSP         Em, 30 de Julho de 2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, usando das
atribuições que lhe são conferida pelos Artigos  131 e 134   da Lei  Complementar nº 58, de 30/12/2003,

RESOLVE determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, a
cargo da Comissão Permanente de Inquérito-CPI desta Secretaria, composta pelo Procurador do
Estado, Dr. Marcos de Assis Holmes Madruga, matrícula nº 070.550-1, como Presidente,
Carlos Alberto do Nascimento Silva, matrícula nº 061.097-6 e Ricardo Mesquita Quirino,
matrícula nº 076.485-0, como Membros, a fim de apurar a responsabilidade do servidor
LINDEMBERG SOARES, Motorista, matrícula nº 134.862-1, lotado nesta Secretaria, pela
prática de Crime Contra o Patrimônio, Artigo 157 do Código Penal, fato ocorrido em 15/06/
1994, sendo condenado a pena de cinco 05(cinco) anos e 04(quatro) meses de reclusão. Ainda pela
prática de Crime de Porte Ilegal de Arma, Artigo 10, Parágrafo 3º Inciso IV, fato ocorrido em 17/
09/1999, sendo condenado à pena de 03(três) anos de reclusão, sendo as penas unificadas para
08(oito) anos e 04(quatro) meses, estando cumprindo as penas em regime fechado no Presídio
Silvio Porto, nesta Capital, com fim previsto para o ano de 2005, encontrando-se, portanto, em
tese, passível de sofrer reprimenda disciplinar pela prática das infrações constantes dos Artigos
106, Incisos II, III, IX e XI; Artigo 107, Incisos VII e XVII e Artigo 120, Incisos V, XIII,
todos da Lei Complementar nº 58/2003, Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis
do Estado da Paraíba, devendo a Comissão Processante, observar o que determina o Artigo 5º
Inciso LV da Constituição Federal ao que se refere à Defesa Plena e do Contraditório, facultando-
se ainda ao servidor ora acusado, apresentar todos meios de provas admitidas no Direito.

Administração
PORTARIA N.º 171/GS/SA      João Pessoa,  23 de julho  de  2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n.º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n.º 04.012.337-5/SA,

R E S O L V E,  de acordo com o art. 32, da Lei Complementar n.º 58 de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, ANNA PAULA DE FREITAS MACIEL do cargo de
Delegado de Polícia Civil, Código GPC 601 – Classe A, matrícula n.º 154.940-5, lotada na
Secretaria da Segurança Pública.

PORTARIA Nº 172/GS/SA      João Pessoa, 23  de Julho  de  2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n.º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n.º 04.009.135-0/SA,

R E S O L V E,  de acordo com o art. 32, da Lei Complementar n.º 58 de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, MARIA ROSA FERNANDES CAVALCANTE  do cargo
de Auxiliar de Serviço, matrícula n.º 13.560, lotada na Secretaria da Agricultura, Irrigação e
Abastecimento.

PORTARIA Nº 174/GS/SA      João Pessoa, 28  de Julho  de  2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n.º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n.º 04.012.628-5/SA,

R E S O L V E,  de acordo com o art. 32, da Lei Complementar n.º 58 de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, JOSÉ JAILTON ANDRADE CARDOSO  do cargo  de
Delegado de Polícia Civil, Código GPC 601 – Classe “A”, matrícula n.º 154.961-8, lotado na
Secretaria da Segurança Pública.

PORTARIA Nº 175/GS/SA      João Pessoa, 28  de Julho  de  2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n.º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n.º 04.012.657-9/SA,

R E S O L V E,  de acordo com o art. 32, da Lei Complementar n.º 58 de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, UIRASSU DE MELO MEDEIROS  do cargo  de Escrivão
de Polícia, Código GPC 610 – Classe “A”, matrícula n.º 154.886-7, lotado na Secretaria da
Segurança Pública.

PORTARIA Nº 177/GS/SA     João Pessoa, 30  de Julho  de  2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n.º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo
em vista o que consta do Processo n.º 04.010.895-3/SA,

R E S O L V E,  de acordo com o art. 32, da Lei Complementar n.º 58 de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, EXPEDITO COSTA JÚNIOR  do cargo  de Delegado de
Polícia Civil, Código GPC 601 – Classe “A”, matrícula n.º 155.046-2, lotado na Secretaria da
Segurança Pública.

PORTARIA Nº 178/GS-SA                                                   João Pessoa, 30 de julho de 2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo  art. 2º, inciso II, do Decreto nº 7.767, de 18 de setembro de 1978,
e tendo em vista recomendações  do   Tribunal   de   Contas  do  Estado,   conforme  Processo  TC
n º 00234/04;

 R E S O L V E , retificar ato de aposentadoria publicado no Diário Oficial do
Estado, datado de 06.06.2003  , que passa a viger com o seguinte teor:

CONCEDER APOSENTADORIA, de acordo com art. 8º, incisos I, II e III,
alíneas “a” e “b” e §4º da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, a VERA
LÚCIA DE ASSIS ARRUDA, Professor, código MAG-401.6, nível VI, matrícula nº 66.234-8,
lotada na Secretaria da Educação e Cultura, com as vantagens dos arts. 162, parágrafo único e 230,
inciso II, da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, com a redação da Lei
Complementar nº 41, de 29 de julho de 1986.

RESENHA N.º 138/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979,
tendo em vista Parecer da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Pro-
cessos abaixo relacionados:

SENHA Nº 070/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO ,  usando  das   atribui-
ções  que lhe confere  o artigo 28,   inciso XXII,  do  Decreto  n.º  7.931  de  06  de  fevereiro de
1979, e tendo em vista Laudo  da  JUNTA MÉDICA CENTRAL DO ESTADO e PARECER da
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS, despachou os Processos de READAPTAÇÃO DE
CARGO , abaixo relacionados:
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RESENHA N.º 074/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979,
tendo em vista Parecer da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Pro-
cessos abaixo relacionados:

RESENHA Nº 141/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO ,  usando  das   atribui-
ções  que lhe confere  o artigo 28,   inciso XXII,  do  Decreto  n.º  7.931  de  06  de  fevereiro de
1979, e tendo em vista Laudo  da  JUNTA MÉDICA CENTRAL DO ESTADO e PARECER da
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS, despachou os Processos de READAPTAÇÃO DE
CARGO , abaixo relacionados:

RESENHA N.º 154/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979, e
na conformidade do art. 87, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em
vista o Parecer nº 610 da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, APROVOU  os
seguintes Processos de LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA DO ANO DE 2004:

PROCESSO N O M E LOTA ÇÃO MATRÍCULA

04.011.271-3/SA BENEDITA DUTRA DE MORAIS ALMEIDA SEC 056.575-0

04.011.486-4/SA BENEDITO NILTON HENRIQUE SEC 091.969-1

04.011.269-1/SA BRUNO CAVALCANTI DE ARRUDA SEINFRA 099.903-2

04.011.311-6/SA CICERA DA NÓBREGA SILVA SEC 143.627-9

04.060.539-6/SA CICERO DE SOUSA ANDRADE SS 106.383-9

04.011.860-6/SA CLOVIS CHAVES FILHO SF 090.252-7

04.011.711-1/SA DENIS FORMIGA SARMENTO SAIA 106.026-1

04.011.252-7/SA DIVANEUDO PEREIRA MANGUEIRA SEC 082.210-8

04.010.888-1/SA EDEZIO REZENDE PEREIRA FILHO SEC 059.995-6

04.011.783-9/SA EDMAR FIRMINO PEREIRA SEC 075.942-2

04.011.465-1/SA EDMIR DANTAS DORNELAS SF 073.056-4

04.011.448-1/SA EDNO MATIAS DOS SANTOS SEC 067.403-6

04.011.803-7/SA ELIANE ALMEIDA BURITI SEC 063.847-1

04.011.228-4/SA ELMO JOSÉ DA SILVA SEC 081.297-8

04.011.321-3/SA ELZA DA COSTA BANDEIRA SEC 056.493-1

04.011.343-4/SA ERNANE FERREIRA SOARES JUNIOR SEC 072.945-1

04.011.365-5/SA EVANDRO CACIMIRO DE OLIVEIRA SJC 089.550-4

04.011.536-4/SA EVANDRO CUNHA BATISTA SF 079.780-4

04.011.203-9/SA FRANCISCO BARREIRO DINIZ SEINFRA 079.638-7

04.011.231-4/SA FRANKLIN LACERDA DE ARAÚJO FONSECA SAIA 092.108-4

04.011.802-9/SA GEISA MARIA LOPES SEC 142.355-0

04.011.332-9/SA GERALDA FARIAS BRASILEIRO LIMA SEC 144.490-5

04.011.227-6/SA GERVASIO MENEZES DE FARIAS SAIA 124.982-7

04.011.268-3/SA JAIR ALVES DOS SANTOS SEC 091.025-2

04.011.221-7/SA MANOEL BARBOSA DE ARAÚJO SEC 084.380-6

04.011.906-8/SA MARIA DO LIVRAMENTO SOARES DA COSTA SEC 085.390-9

04.011.529-1/SA MARIA DO SOCORRO BEZERRA MARQUES SS 150.001-5

04.011.526-7/SA MARIA DO SOCORRO CAETANO LEITE SEC 143.396-2

04.011.274-8/SA MARIA DO SOCORRO GOMES SS 092.496-2

04.011.287-0/SA MARIA INACI GADELHA SEC 066.064-7

04.011.292-6/SA MARIA NAILZA NUNES VIANA SS 109.670-2

04.011.233-1/SA MARIA SALETE ARAÚJO SANTOS SAIA 093.262-1

RESENHA N.º 156/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979, e
na conformidade do art. 87, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em
vista o Parecer nº 610 da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, APROVOU  os
seguintes Processos de LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA DO ANO DE 2004:

PROCESSO N O M E LOTAÇÃ
O

MATRÍCUL
A

04.007.120-1/SA MARIA DE FÁTIMA NASCIMENTO DE SOUSA SEC 142.312-6

04.011.884-3/SA ADAILZA BARBOSA DE LIMA SEC 054.515-5

04.011.972-6/SA ALISSON DE ARAÚJO TORRES SAIA 096.936-2

04.011.537-2/SA ALZENI RODRIGUES DOS SANTOS SEC 037.948-4

04.009.924-5/SA ANA MARIA BELO MANGUEIRA SS 087.123-1

04.007.743-8/SA ANTONIO FERNANDO NUNES VASCONCELOS SS 066.495-2

04.007.715-2/SA ANTONIO GUEDES DE ANDRADE NETO SF 091.722-2

04.007.711-0/SA ARTURO MARTINS FERNANDES PGE 090.200-4

04.007.769-1/SA DENIS FORMIGA SARMENTO SAIA 106.026-1

04.006.882-0/SA EDGARD SANTA CRUZ NETO SF 082.654-5

04.006.963-0/SA EDISIO PERCILIO DE MORAIS SF 081.367-2

04.010.900-3/SA ENOQUE LEANDRO DE MOURA SS 089.192-4

04.009.560-6/SA FRANCISCO ASSIS BRAGA JUNIOR SF 070.325-7

04.006.829-3/SA FRANCISCO DANTAS LOPES DE ALMEIDA SEC 142.423-8

04.008.730-1/SA GERALDO ANTAS DE SOUZA SEC 145.395-5

04.006.830-7/SA JOSÉ GOMES DA SILVA SEC 081.402-4

04.010.660-8/SA JOSÉ IVANILSON SOARES DE LACERDA SF 091.703-6

04.010.493-1/SA JOSÉ JUDIVAN DE LIMA SS 079.147-4

04.006.834-0/SA JOSÉ MARQUES DA SILVA SEC 062.016-5

04.010.106-1/SA JOSÉ ROFRANTS LOPES CASIMIRO SEC 144.063-2

04.010.421-4/SA JOSÉ TADEU AIRES CALUETE SEC 090.067-2

04.011.830-4/SA KÁTIA MARTINS DA COSTA SEC 143.296-6

04.011.346-9/SA MAIA DO CARMO SILVA SEC 041.910-9

04.006.826-9/SA MANOEL EMIDIO ABRANTES SEC 144.070-5

04.012.060-1/SA MARCOS ANTONIO SEDRIM PARENTE SA 090.650-6

04.012.008-2/SA MARIA DA GUIA BARROS DE ARAÚJO SEC 064.167-7

04.010.884-8/SA MARIA DAS GRAÇAS CARLOS REZENDE SEC 064.024-7

04.011.334-5/SA MARIA DE FÁTIMA DANTAS AZEVEDO SEC 061.327-4

04.011.485-6/SA MARIA DE FÁTIMA MONTEIRO DOS SANTOS SEC 134.109-0

04.011.727-8/SA MARIA DO CÉU DANTAS DE MEDEIROS SEC 133.979-6

04.012.070-9/SA MARIA JOSÉ DE MEDEIROS SEC 071.379-1

04.011.235-7/SA MARIA ZÉLIA ALVES BATISTA SEC 073.810-7

RESENHA N.º 157/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979, e
na conformidade do art. 87, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em
vista o Parecer nº 610 da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, APROVOU  os
seguintes Processos de LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA DO ANO DE 2004:

RESENHA N.º 158/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979, e
na conformidade do art. 87, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em
vista o Parecer nº 610 da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, APROVOU  os
seguintes Processos de LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA DO ANO DE 2004:
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RESENHA N.º 159/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979,
tendo em vista Parecer da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Pro-
cessos abaixo relacionados:

RESENHA N.º 155/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979, e
na conformidade do art. 87, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em
vista o Parecer nº 610 da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, APROVOU  os
seguintes Processos de LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA DO ANO DE 2004:

RESENHA N.º 164/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979, e
na conformidade do art. 87, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em
vista o Parecer nº 610 da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, APROVOU  os
seguintes Processos de LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA DO ANO DE 2004:

RESENHA N.º 165/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979, e
na conformidade do art. 87, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em
vista o Parecer nº 610 da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, APROVOU  os
seguintes Processos de LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA DO ANO DE 2004:

RESENHA N.º 153/2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2004

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO , usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 28, inciso XXII, do Decreto n.º 7.931 de 06 de fevereiro de 1979, e
na conformidade do art. 87, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em
vista o Parecer nº 610 da PROCURADORIA JURÍDICA desta Secretaria, APROVOU  os
seguintes Processos de LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA DO ANO DE 2004:

RESENHA Nº  48 /2004 EXPEDIENTE DO DIA: 30 / 07 /2004

O  SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO ,   usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo 4º do Decreto n o 14.167 de 12 de novembro de 1991,   DESPA-
CHOU os  Processos abaixo relacionados RETORNANDO AO ORGÃO DE LOTAÇÃO os
seguintes servidores.

RESENHA Nº 477/2004 EXPEDIENTE DO DIA 30/07/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS,  por delegação de competência
constante na portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, resolve Desaverbar  Tempo de Serviço  e/
ou retificar as Licenças Especiais concedidas dos  servidores abaixo relacionados:
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RESENHA Nº   0473/2004 EXPEDIENTE DO DIA  30/07/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS,  por delegação de competência
constante na Portaria nº 2374/GS, datada de 18/07/88,  resolve Desaverbar  Tempo de Serviço dos
servidores abaixo relacionados:

RESENHA Nº 478/2004 EXPEDIENTE DO DIA  30/07/2004

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, DEFERIU  OS SEGUINTES
PROCESSOS DE LICENÇA ESPECIAL:

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 298/2003                             Acórdão nº 244/2004

1ª Recorrente   : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
2ª Recorrente   : J P MOTOS  LTDA.
1ª Recorrida     : J P MOTOS  LTDA.
2ª Recorrida     : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
Preparadora     : COLETORIA ESTADUAL DE PATOS
Autuante          : LUCIANO LOURENÇO DA SILVA
Relator             : Cons. JOSÉ DE ASSIS LIMA

PAGAMENTOS EFETUADOS SEM SUPORTE DE CAIXA . PRESUNÇÃO
DE TEREM OCORRIDAS SAÍDAS  SEM O PAGAMENTO DO IMPOSTO DE MERCA-
DORIAS TRIBUTÁVEIS .

O caixa traduzirá sempre a operacionalidade da empresa por seus direitos e
obrigações em termos monetários, não comportando na contabilidade o cumprimento de obriga-
ções sem o devido suporte de caixa e, o que, obviamente redundará no conceito de “omissão de
vendas”. Correto o ajuste efetuado pela instância prima reduzindo o lançamento do crédito
tributário lançado de ofício. Mantida a decisão recorrida. Auto de Infração Parcialmente Proce-
dente.

RECURSOS HIERÁRQUICO E VOLUNTÁRIO DESPROVIDOS.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico por regular e do
recurso voluntário, por regular e tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo  DESROVIMENTO DE
AMBOS para manter inalterada a sentença proferida pela Instância Prima que julgou PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE  o Auto de Infração n.º 2001.000016642-12, de 30.10.2002, lavrado
contra a empresa J P MOTOS LTDA. , CCICMS n.º 16.117.215-6, devidamente qualificada nos
autos, para tornar exigível o crédito tributário no montante de R$ 13.827,51 (treze mil,
oitocentos e vinte e sete reais e cinqüenta e um centavos), sendo R$ 4.609,17 (quatro
mil, seiscentos e nove reais e dezessete centavos) de ICMS, por infringência aos arts. 158,
I; e 160, I, c/fulcro no art. 646, todos do RICMS aprovado pelo Dec. n.º 18.930/97 e R$ 9.218,34
(nove mil, duzentos e dezoito reais e trinta e quatro centavos) de multa por infração,
nos termos do art. 82, V, “f”, da Lei n.º 6.379/96.

Em tempo, permanece cancelada por indevida a importância de R$ 3.141,99,
sendo R$ 1.047,33 de ICMS e R$ 2.094,66 de multa por infração.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 04 de junho de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e NILTON ALVES DA NÓBREGA.   Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 393/2003                             Acórdão nº 227/2004

Recorrente     : LUCIENE DOS SANTOS MEDEIROS
Recorrida       : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-

COJUP
Preparadora   : COLETORIA ESTADUAL DE PATOS
Autuante        : FRANCISCO ILTON PEREIRA MOURA
Relator           : Cons. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

Receita Estadual

Levantamento Financeiro / Notas fiscais de saídas não registradas /
Operações sujeitas ao ICMS tidas como não tributadas.

Ajuste efetuado no Levantamento Financeiro com a inclusão das receitas de
prestação de serviços anteriormente não computadas. As demais acusações, as provas acos-
tadas aos autos, pelo contribuinte, não foram capazes de refutar o feito fiscal. Reformada a
decisão recorrida.  Auto de Infração Parcialmente Procedente.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO PARCIALMENTE.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unani-
midade, e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso voluntário, por
regular e tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO PARCIAL , para refor-
mar a decisão da Primeira Instância e julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de
Infração n.º 2001.000016697-96, datado de 25.11.2002, lavrado contra a empresa LUCIENE
DOS SANTOS MEDEIROS, devidamente qualificada nos autos, tornando exigível o crédi-
to tributário no montante de R$ 18.042,95 (dezoito mil, quarenta e dois reais e noventa e
cinco centavos), sendo R$ 7.262,41 (sete mil, duzentos e sessenta e dois reais e quaren-
ta e um centavos) de ICMS, ante infringência aos arts. 158, I, e 160, I, c/fulcro no artigo 646,
parágrafo único, bem como os arts. 2º, I; e 3º, I, c/c os arts. 60; 101 e 102, todos do RICMS
aprovado pelo Dec. n.º 18.930/97 e R$10.780,54 (dez mil, setecentos e oitenta reais e
cinqüenta e quatro centavos) de multa de infração, nos termos do artigo 82, V, “a”, II, “e”,
e IV, da Lei n.º 6.379/96.

E, em tempo, permanece cancelada por indevida a importância de R$
47.436,36, sendo R$ 15.812,12 de ICMS e R$ 31.624,24 de multa por infração.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de maio de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, PA-
TRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e NILTON ALVES DA NÓBREGA.   Pre-
sente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 470/2003                             Acórdão nº 229/2004

1ª Recorrente : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
1ª Recorrida   : DISTAL DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA.
2ª Recorrente : DISTAL DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA.
2ª Recorrida   : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
Preparadora   : COLETORIA ESTADUAL DE ITABAIANA
Autuante        : ZENILDO BEZERRA
Relator           : Cons. JOSÉ DE ASSIS LIMA

CERCEAMENTO DE DEFESA – Nulidade da sentença “a quo”.

É de ser declarada nula a sentença prolatada com preterição do direito de defesa.

RECURSOS HIERÁRQUICO E VOLUNTÁRIO PROVIDOS.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento dos recursos hierárquico e ordinário,
por regular e tempestivo respectivamente, e, quanto ao mérito, pelo PROVIMENTO de ambos,
para que seja ANULADA  a decisão recorrida que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE  o
Auto de Infração nº 2001.000010459-03, lavrado contra a empresa DISTAL–DISTRIBUIDO-
RA DE ALIMENTOS LTDA., CCICMS nº 2002.000019199-03, devendo os autos retornarem à
Repartição Preparadora a fim de que procedam de acordo com o disciplinamento emanado do art.
713, do RICMS/97, tendo em vista a peça defensual acostada às folhas 437 dos autos.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de maio de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e NILTON ALVES DA NÓBREGA.   Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 492/2003                             Acórdão nº 245/2004

Recorrente       : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
Recorrida          : MARIA SULENE DANTAS SARMENTO
Preparadora     : COLETORIA ESTADUAL DE UIRAÚNA
Autuantes         : ALEXANDRE S. ANDRADE E ANTONIO F. SARMENTO
Relator              : Cons. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

ERRO DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA DO INFRATOR – NULIDADE.

É de ser declarado nulo o Auto de Infração quando o sujeito passivo da obrigação
tributária for pessoa diversa da identificada na peça basilar.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e
quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO , para manter inalterada a decisão proferida pela
instância a quo, que julgou NULO o Auto de Infração Apreensão e Termo de Depósito nº 16.332,
lavrado em 06/03/2002, contra a empresa MARIA SULENE DANTAS SARMENTO , inscrita no
CCICMS sob o nº 16.113.647-8, devidamente qualificada nos autos, desobrigando-a de quaisquer
ônus decorrentes do presente feito fiscal.

Em razão da nulidade acima cominada, DESTAQUE-SE a determinação contida
no art. 12, II, “d”, do Regulamento do Conselho de Recursos Fiscais, aprovado pelo Decreto nº
24.133/2003, da repetição de todos os atos do presente processo a fim de resguardar os cofres
estaduais de quaisquer prejuízos.
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Recurso nº CRF- 519/2003                             Acórdão nº 228/2004

Recorrente     : CENTRO COMERCIAL DO AGRICULTOR LTDA.
Recorrida       : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
Preparadora   : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante        : IREMAR BEZERRA DE MORAES
Relatora         : Consª. PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

CONTA MERCADORIAS – Correção dos estoques inventariados.
O não atendimento ao arbitramento do lucro bruto tipificado na legislação

tributária, caracteriza a omissão de saídas de mercadorias tributáveis. In casu, provas materiais
apensadas aos autos, confirmam a alocação errônea dos valores dos estoques no levantamento
fiscal realizado. Ajustes necessários. Auto de Infração Parcialmente Procedente.

RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso voluntário por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO PARCIAL , para alterar a sentença
monocrática  e julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração n.º 2002.000020245-
27, de 22.04.2003, lavrado contra a empresa CENTRO COMERCIAL DO AGRICULTOR
LTDA. , CCICMS n.º 16.020.199-3, devidamente qualificada nos autos, tornando exigível o cré-
dito tributário no montante de R$ 16.377,63 (Dezesseis mil, trezentos e setenta e sete reais e
sessenta e três centavos), sendo R$ 5.459,21 (Cinco mil, quatrocentos e cinqüenta e nove reais
e vinte e um centavos) de ICMS, por infringência ao art. 643, § 4º, II c/c  arts. 158, I e 160, I,
todos do RICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97 e R$ 10.918,42 (Dez mil, novecentos
e dezoito reais e quarenta e dois centavos) de multa por infração, nos termos do art. 82, V, “a”,
da Lei n.º 6.379/96.

Ao tempo em que cancelam por indevida a quantia de R$ 50.235,51, sendo
R$ 16.745,17 de  ICMS e R$ 33.490,34 de multa por infração.

Ressalve-se que deverá ser abatido do crédito tributário acima exigido, o valor já
recolhido pela empresa, de acordo com o DAR apenso às fls. 109 F dos autos.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de maio de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, ROBERTO
FARIAS DE ARAÚJO e NILTON ALVES DA NÓBREGA.   Presente o Assessor Jurídico OSIRIS
DO ABIAHY.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 04 de junho de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, PATRÍCIA
MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e NILTON ALVES DA NÓBREGA.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

RECURSO Nº CRF- 078/2004                             ACÓRDÃO Nº 278/2004

RECORRENTE     : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
RECORRIDA       : CONSTRUTORA CELI LTDA.
PREPARADORA  : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
AUTUANTE           : SEBASTIÃO ALVES CORDEIRO
RELATOR             : CONS. FERNANDO CARLOS DA SILVA LIMA

DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – Operações interestaduais.

Nos termos da legislação de regência, é cabível a cobrança do diferencial de
alíquotas sobre aquisições interestaduais de mercadorias destinadas ao consumo e ao ativo fixo de
estabelecimentos contribuintes do ICMS. Crédito tributário lançado de ofício reduzido face às
provas acostadas aos autos.  Alterada a decisão recorrida. Auto de Infração Parcialmente Proce-
dente.

RECURSO HIERÁRQUICO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,
e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e,
quanto ao mérito, por seu PROVIMENTO PARCIAL ,  mantendo a PARCIAL PROCEDÊN-
CIA do Auto de Infração nº 2002.000019819-60, lavrado em 30 de setembro de 2002, contra a
CONSTRUTORA CELI LTDA ., inscrita no CCICMS/PB sob o nº 16.116.981-3, nos autos
qualificada, porém diante das razões expendidas altero o crédito tributário no quantum para R$
5.185,72 (cinco mil, cento e oitenta e cinco reais e setenta e dois centavos), sendo R$ 2.074,29
(dois mil, setenta e quatro reais e vinte e nove centavos) de ICMS, por infringência ao art. 2º, § 1º,
IV, c/c os arts. 14, § 3º e 106, III, todos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, e R$
2.074,29 (dois mil, setenta e quatro reais e vinte e nove centavos) de multa por infração,
acrescido de 01 (uma) recidiva na importância de R$ 1.037,14 (hum mil, trinta e sete reais e
quatorze centavos), correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do total da penalidade, com
fundamento nos arts. 82, II, “e”, e 87, parágrafo único, da Lei nº 6.379/96, ao tempo em que
cancelo, por indevido, o valor de R$ 63.390,38, sendo R$ 31.695,19 de ICMS e R$
31.695,19 de multa, lastreado nas razões expendidas e nos documentos de arrecadação
acostados às fls. 65 a 80, dos autos.

Desobrigado de recurso hierárquico na expressão do art. 730, §1º, IV, do RICMS
aprovado pelo Dec. 18.930/97.

P.R.I.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de junho de
2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, ROBERTO
FARIAS DE ARAÚJO e PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA.  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

RECURSO Nº CRF- 117/2004                             ACÓRDÃO Nº 277/2004

RECORRENTE     : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
RECORRIDA       : FRANCISCO ROBERTO FERREIRA DA SILVA
PREPARADORA  : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
AUTUANTE           : FERNANDO J. C. CORDEIRO
RELATORA          : CONSª.PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

CONTA MERCADORIAS - Ficha Econômico/Financeira. Omissão de
vendas caracterizada.

Prevalece o resultado apurado na Conta Mercadorias com os dados extraídos da
Ficha Econômico/Financeira, ante a ausência de contraprova pelo sujeito passivo.  Reformada a
decisão recorrida.  Auto de Infração Procedente.

RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,
e, de acordo com o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular e,
quanto ao mérito, por seu PROVIMENTO , para modificar a decisão recorrida e julgar PROCE-
DENTE o Auto de Infração nº 2003.000021379-92, lavrado em 15 de maio de 2003, contra a
empresa FRANCISCO ROBERTO FERREIRA DA SILVA , inscrição estadual nº 16.029.180-
1, nos autos qualificada, tornando exigível o crédito tributário no quantum de R$ 3.941,64 (três
mil, novecentos e quarenta e um reais e sessenta e quatro centavos), sendo R$ 1.313,88 (hum mil,
trezentos e treze reais e oitenta e oito centavos) de ICMS, por infringência aos arts.158, I, e 160,
I, c/fulcro nos arts. 643, § 4°, II e 646, todos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, e
R$ 2.627,76 (dois mil, seiscentos e vinte e sete reais e setenta e seis centavos) de multa por
infração, com fundamento no art. 82, V, “a”, da Lei nº 6.379/96.

P.R.I.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de junho de
2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, ROBERTO
FARIAS DE ARAÚJO e FERNANDO CARLOS DA SILVA LIMA.  Presente o Assessor Jurídico
OSIRIS DO ABIAHY.

RECURSO Nº CRF- 139/2004                             ACÓRDÃO Nº 252/2004

RECORRENTE : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS –
   COJUP

RECORRIDA : VIAÇÃO AÉREA  SÃO PAULO S/A
PREPARADORA : COLETORIA ESTADUAL  DE  STA  RITA
AUTUANTE : GARIBALDE S. OLIVEIRA E GENEBALDO  R. SPINELLI
 RELATOR : CONS. NILTON ALVES DA NÓBREGA

PROVAS ELIDENTES - Improcedência do feito fiscal.

Não prospera a ação fiscal quando a autuada carreia para os autos provas capazes
de comprometer a ação fiscal. Auto de Infração Improcedente. Mantida a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e,
quanto ao mérito pelo seu DESPROVIMENTO , para  manter inalterada   a decisão da Primeira
Instância  que julgou  Improcedente    o Auto de Infração e Termo de Depósito  n.º
2003.000020970-87, de 03.09.2003, lavrado contra a empresa  VIAÇÃO AÉREA  SÃO PAU-
LO  S/A. CCICMS nº 16.024.454-4, devidamente qualificada nos autos, desobrigando-a  de qual-
quer ônus decorrente deste contencioso fiscal.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 14 de junho de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, PATRÍCIA
MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 154/2004                             Acórdão nº 264/2004

Recorrente : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida : TRANSPORTADORA TEGON VALENTI S/A.
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuantes : JOÃO FERNANDES DE ARAÚJO / VALÉRIA MOUSINHO MARINHO
Relator : CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA  – Trânsito de Mercadorias. Apresentação de
documentos após ação fiscal.

Iniciado o procedimento fiscal de conferência das mercadorias e dos documentos
fiscais, exaure-se a espontaneidade do sujeito passivo. Entretanto, comprovado nos autos que
parte das mercadorias não estavam no veículo em virtude de apreensão efetuada pelo fisco de
outra unidade da federação, descabida é a obrigação de apresentação das notas fiscais para confe-
rência. Ajustes efetuados. Auto de Infração Parcialmente Procedente. Reformada a decisão recor-
rida.

RECURSO HIERÁRQUICO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,
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e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e,
quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO PARCIAL, para que seja reformada a decisão recorrida
que julgou IMPROCEDENTE o Auto de Infração nº 035180, lavrado contra a empresa TRANS-
PORTADORA TEGON VALENTI S/A. , CCICMS nº 16.116.915-5, fixando o crédito tributário
exigível em R$ 16.692,00 (dezesseis mil seiscentos e noventa e dois reais) em decorrência de
multa por descumprimento de obrigação acessória no importe de 20 UFR-PB por documento,
com fulcro no art. 88, inciso II, da Lei 6.379/96.

Ao tempo em que CANCELO, por indevida, a quantia de R$ 3.273,60 (três mil
duzentos e setenta e três reais e sessenta centavos).

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 14 de junho de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros NILTON ALVES DA NÓBREGA,
JOSÉ DE ASSIS LIMA e PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 155/2004                             Acórdão nº 284/2004

Recorrente : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Recorrida : OSMENON ALVES TEIXEIRA
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE PATOS
Autuante : FRANCISCO ILTON PEREIRA MOURA
Relator : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

LEVANTAMENTO FINANCEIRO - OMISSÃO DE VENDAS - PRESUN-
ÇÃO “ JURIS TANTUM”.

Constatado que o contribuinte efetuou desembolsos em valores superiores às
receitas, configurada está a presunção de omissão de saídas de mercadorias tributáveis sem o devido
pagamento do imposto.  In casu, foram juntadas aos autos provas do pagamento espontâneo do
imposto devido, antes da autuação, impelindo a redução do crédito tributário exigido.  Deferido o
parcelamento do saldo remanescente, via REFIS. Mantida a decisão recorrida. Auto de Infração
Parcialmente Procedente.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso HIERÁRQUICO , por regular,
e quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO , para manter inalterada a decisão exarada pela
instância prima, que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE  o Auto de Infração n.º
2003.021631-36,  lavrado em 18/07/2002, contra a empresa OSMENON ALVES TEIXEIRA,
inscrita no CCICMS sob o nº 16.052.310-9, condenando-a ao recolhimento do crédito tributá-
rio  no importe de R$ 13.159,50 (treze mil, cento e cinqüenta e nove reais e cinqüenta centavos),
sendo R$ 4.386,50 (quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais  e cinqüenta centavos) de ICMS,
por infringência ao art. 158, I, c/c o art. 160, I, com fulcro no art. 646, parágrafo único, todos do
RICMS aprovado pelo Decreto 18.930/97, e R$ 8.773,00 (oito mil, setecentos setenta e três
reais) de multa por infração com espeque no art. 82, V, “a”, da Lei nº 6.379/96.

Em tempo, permanece cancelada, por indevida, a quantia de R$ 3.533,41
(três mil, quinhentos e trinta e três reais e quarenta e um centavos), sendo R$ 1.177,67 (um mil,
cento e setenta e sete reais e sessenta e sete centavos) de ICMS  e R$ 2.355,74 (dois mil, trezentos
e cinqüenta e cinco reais e setenta e quatro centavos) de multa por infra ção, visto que o
contribuinte já havia recolhido esse imposto espontaneamente antes da autuação, como prova o
DAR anexo às fls. 71.

P.R.I.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de junho de
2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
FERNANDO CARLOS DA SILVA LIMA e PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA.
Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 156/2004                             Acórdão nº 267/2004

Recorrente        : ALIETE PEREIRA DE ABREU
Recorrida          : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Preparadora      : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante           : HÉLIO VIEGAS FIGUEIREDO
Relator              : Cons. FERNANDO CARLOS DA SILVA LIMA

LEVANTAMENTO FINANCEIRO - OMISSÃO DE VENDAS - PRESUN-
ÇÃO “ JURIS TANTUM”.

Constatado que o contribuinte efetuou desembolsos em valores superiores às
receitas, configurada está a presunção de omissão de saídas de mercadorias tributáveis sem o devido
pagamento do imposto.  In casu, não foram juntadas provas aos autos que refutassem o levanta-
mento da auditoria fiscal. Mantida a decisão recorrida.  Auto de Infração Procedente.

RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO , para manter inalterada a decisão
da Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração n.º 2002.000018471-39,
datado de 20.05.2002, lavrado contra a empresa ALIETE PEREIRA DE ABREU , inscrita no
CCICMS sob o nº 16.030.743-0, devidamente qualificada nos autos, tornando exigível o crédito
tributário no montante de R$ 68.220,06 (sessenta e oito mil, duzentos e vinte reais e seis
centavos), sendo R$ 22.740,02 (vinte e dois mil, setecentos e quarenta reais e dois
centavos) de ICMS, ante infringência aos arts. 158, I, e 160, I, c/fulcro no artigo 646, parágrafo
único, todos do RICMS aprovado pelo Dec. n.º 18.930/97 e R$ 45.480,04 (quarenta e cinco
mil, quatrocentos e oitenta reais e quatro centavos) de multa de infração, nos termos do
artigo 82, V, “a”, da Lei n.º 6.379/96.

P.R.I.

Recurso nº CRF- 157/2004                             Acórdão nº 271/2004

Recorrente   : HALCON ALIMENTOS DO BRASIL LTDA.
Recorrida   : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Preparadora      : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante   : HERMANI FELINTO DE BRITO
Relator   : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NÃO REGISTRADAS NO LIVRO PRÓ-
PRIO – Presunção legal de omissão de vendas.

Simples alegações, desprovidas de embasamento legal, não servem para refutar a
acusação que lhe foi imposta quando da autuação. Auto de Infração Procedente.   Mantida a decisão
recorrida.

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso ordinário, por tempestivo e
regular, e, quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO, para que seja mantida a decisão
recorrida que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração nº 2003.000021220-22, lavrado contra
HALCON ALIMENTOS DO BRASIL LTDA., CCICMS nº 16.118.245-3, permanecendo o
crédito tributário exigível em R$ 9.917,88, sendo R$ 3.305,96 (três mil trezentos e cinco reais e
noventa e seis centavos), de ICMS, por infringência aos art. 158, inciso I, art. 160, inciso I, com
fulcro no art. 646, parágrafo único, todos do RICMS, aprovado pelo Decreto 18.930/97, e multa
por infração na quantia de R$ 6.611,92 (seis mil seiscentos e onze reais e noventa e dois centavos),
com fulcro no art. 82, inciso V, alínea “f”, da Lei 6.379/96.

P.R.I.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 18 de junho de
2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e FERNANDO CARLOS DA SILVA LIMA.
Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 18 de junho de
2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, PATRÍCIA
MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 158/2004                             Acórdão nº 253/2004

Recorrente      :  ELINEUZA OZÓRIO ALVES
Recorrida        :  COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Preparadora    :  RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante         :  JOSÉ MARCELO XAVIER
Relatora          :  CONSª PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

CONTA MERCADORIAS – Levantamento fiscal Comprometido.

A exigência de crédito tributário lançado de ofício, decorrente de omissão de
saídas de mercadorias, não deve prevalecer quando ficar provado nos autos que as mercadorias
comercializadas estão sujeitas ao regime de substituição tributária. Reformada a decisão recorrida.
Auto de Infração Improcedente.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,
e, de acordo com o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e
tempestivo, e, no mérito, pelo seu PROVIMENTO , para modificar a decisão recorrida e julgar
IMPROCEDENTE  o Auto de Infração nº 2003.20914-70, lavrado em 17 de fevereiro de 2003,
contra a empresa ELINEUZA OZORIO ALVES , nos autos devidamente qualificada, eximindo-
a de quaisquer ônus decorrentes do presente Auto de Infração.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 14 de junho de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, NILTON
ALVES DA NÓBREGA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.   Presente o Assessor Jurídico OSIRIS
DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 162/2004                             Acórdão nº 255/2004

Recorrente      : COOD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida        : EMPRESA AUTO VIAÇÃO PROGRESSO.
Preparadora    : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante         : JURACY FERREIRA DINIZ
Relatora          : CONSª. PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA.

TERMO DE RESPONSABILIDADE - COMPROVAÇÃO DO
DESINTERNAMENTO DAS MERCADORIAS.

Não pode prosperar a autuação quando a autuada traz aos autos prova inequívoca
do desinternamento das mercadorias em trânsito do território paraibano, conforme dados forne-
cidos pelo Portal Interestadual de Informações Fiscais do Estado do Ceará. Auto de Infração
Improcedente.

RECURSO HIERÁRQUICO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,
e, de acordo com o voto da Relatora, pelo  recebimento do recurso hierárquico por regular e,
quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO  para alterar  a decisão proferida pela instância “ A
QUO”  e julgar  IMPROCEDENTE  o Auto de Infração e Apreensão e Termo de Depósito nº
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PORTARIA Nº  1010/PGA                                          João Pessoa,  20 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO,  matrícula nº
76.169-9, Procurador do Estado, e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUES , matrí-
cula nº 153.781-6, Assessora Especial,  para, na qualidade de representantes do Estado, ajuizar
ação de REINTEGRAÇÃO DE POSSE contra a ASSOCIAÇÃO PROGRESSISTA DOS
TRABALHADORES RURAIS DE LAGOA DO SACO E CARNAÚBAS,  município de
Itaporanga / PB, podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº   1011/PGA                                         João Pessoa,  20 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO,  matrícula nº
76.169-9, Procurador do Estado, e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUES , matrí-
cula nº 153.781-6, Assessora Especial,  para, na qualidade de representantes do Estado, ajuizar
ação de REINTEGRAÇÃO DE POSSE contra o(a) ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RU-
RAL DO SÍTIO SÃO GONÇALO,  no município de Campina Grande, podendo praticar todos
os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em
qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº   1012/PGA                                         João Pessoa,  20 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO,  matrícula nº
76.169-9, Procurador do Estado, e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUES , matrí-
cula nº 153.781-6, Assessora Especial,  para, na qualidade de representantes do Estado, ajuizar
ação de REINTEGRAÇÃO DE POSSE contra a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE FI-
GUEIRA,  município de Pilar, podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom
desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu
final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1023/PGA                                         João Pessoa,  21 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO , Procura-
dor do Estado, matrícula nº 88.775-7, MARIA DE FÁTIMA PESSOA , matrícula nº 67.270-0,
OAB/PB 4892, WASHINGTON LUÍS SOARES RAMALHO , matrícula nº 88.863-0, CHARLES
CRUZ BARBOSA, matrícula nº 92.153-0, OAB/PB 3927, JAIME GOMES DE BARROS ,
matrícula nº’ 137.504-1, OAB/PB 7676 e LUIZ ARTHUR DE ALBUQUERQUE BEZERRA ,
matrícula nº 96.950-8, Assessores Especiais, para, na qualidade de representantes do Estado,
defenderem os interesses deste nos autos da  Reclamação Trabalhista - Processo  n°
00732.2004.008.13.00-1,  2ª VARA DO TRABALHO; Reclamante:  JEFFERSON MACEDO
DE SOUZA; Reclamado:  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam necessários
ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até
o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº   1025/PGA                                         João Pessoa,  21 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO , Procura-
dor do Estado, matrícula nº 88.775-7, MARIA DE FÁTIMA PESSOA , matrícula nº 67.270-0,
OAB/PB 4892, WASHINGTON LUÍS SOARES RAMALHO , matrícula nº 88.863-0, CHARLES
CRUZ BARBOSA, matrícula nº 92.153-0, OAB/PB 3927, JAIME GOMES DE BARROS ,
matrícula nº 137.504-1, OAB/PB 7676 e LUIZ ARTHUR DE ALBUQUERQUE BEZERRA ,
matrícula nº 96.950-8, Assessores Especiais, para, na qualidade de representantes do Estado,
defenderem os interesses deste nos autos da ação de DISSÍDIO COLETIVO nº
07905.2003.000.13.00-0, ; Reclamante: Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Insti-
tuições de Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário - SINPAF; Reclamado: EMPRESA
ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DA PARAÍBA - EMEPA,  podendo praticar
todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em
qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1029/PGA                                          João Pessoa,  21 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confere

o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO, PRO-
CURADOR do Estado, matrícula nº  88.775-7, MARIA DE FÁTIMA PESSOA , matrícula nº
67.270-0, OAB/PB 4892, WASHINGTON LUÍS SOARES RAMALHO , matrícula nº 88.863-
0, CHARLES CRUZ BARBOSA , matrícula nº 92.153-0, OAB/PB 3927, JAIME GOMES DE
BARROS, matrícula nº 137.504-1, OAB/PB 7676 e LUIZ ARTHUR DE ALBUQUERQUE
BEZERRA , matrícula nº 96.950-8, Assessores Especiais, para, na qualidade de representante do
Estado, defender os interesses deste nos autos da  RECLAMAÇÃO TRABALHISTA - Processo
n°  00833.1999.009.13.00-0,  3ª VARA DO TRABALHO. Reclamante:   EDMILSON DA
SILVA LIMA; Reclamado:  CURTUME ANTÔNIO VILLARIM S/A,  podendo praticar todos os
atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer
instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1035/PGA                                        João Pessoa,  22 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula n.º  79492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO   DECLARATÓRIA  - Processo  n°
200.2004.001.566-2,  5ª VARA CÍVEL , promovida por  ACHILLES LEAL FILHO,  contra
Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1037/PGA                                        João Pessoa,  22 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. VENÂNCIO VIANA DE MEDEIROS FILHO ,
Procurador do Estado, matrícula nº  77.756-1, e EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE
ABRANTES, matrícula nº 146.642-9, OAB/PB 10.827, Assessor Especial, para, na qualidade de
representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO DE   ORDINÁRIA
- Processo  n°  200.2004.021.619-0,  4ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por
JOSÉ RÔMULO CARNEIRO DE A. NETO , contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos
os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em
qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1038/PGA                                         João Pessoa,  22 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. VENÂNCIO VIANA DE MEDEIROS FILHO,
Procurador do Estado, matrícula nº  77.756-1, e EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE
ABRANTES, matrícula nº 146.642-9, OAB/PB 10.827, Assessor Especial, para, na qualidade de
representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO DE   ORDINÁRIA
- Processo  n°  200.2004.030.402-0,  4ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por
ADILMA ABRANTES DA COSTA, Contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos
que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer
instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1039/PGA                                         João Pessoa,  22 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. VENÂNCIO VIANA DE MEDEIROS FILHO ,
Procurador do Estado, matrícula nº  77.756-1, e EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE
ABRANTES, matrícula nº 146.642-9, OAB/PB 10.827, Assessor Especial, para, na qualidade de
representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA
- Processo  n°  200.2004.030.163-8,  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por
HELEN SONALI DE CASTRO CRUZ,  contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os
atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer
instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1040/PGA                                       João Pessoa,  22 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. VENÂNCIO VIANA DE MEDEIROS FILHO ,
Procurador do Estado, matrícula nº  77.756-1, e EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE
ABRANTES, matrícula nº 146.642-9, OAB/PB 10.827, Assessor Especial, para, na qualidade de
representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA
- Processo  n°  200.2002.010087-7,  3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por
EUNICE SOLANO PAIVA , contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1042/PGA                                          João Pessoa,  27 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  SANNY RIBEIRO JAPIASSÚ , Procuradora do
Estado, matrícula nº  119.972-2 e GEORGE DA SILVA RIBEIRO , Defensor Público, matrícula
nº 135.293-8, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos
autos da AÇÃO DE EMBARGOS  - Processo  n°  200.2000.002.888-2,  1ª VARA DA FAZEN-
DA PÚBLICA , promovida por  ERIVALDO BELARMINO PEREIRA, contra o  ESTADO DA
PARAÍBA, podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

Procuradoria Geral do Estado

027288-60 lavrado contra a empresa EMPRESA AUTO VIAÇÃO PROGRESSO, já devida-
mente qualificada nos autos, inscrita no cadastro de contribuintes do ICMS sob o nº 16.119.348-
0, eximindo-a de quaisquer ônus oriundos do presente contencioso.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 14 de junho de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros NILTON ALVES DA NÓBREGA,
JOSÉ DE ASSIS LIMA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.   Presente o Assessor Jurídico OSIRIS
DO ABIAHY.
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PORTARIA Nº  1044/PGA                                        João Pessoa,  27 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  SANNY RIBEIRO JAPIASSÚ,  Procuradora do
Estado, matrícula nº  119.972-2 e GEORGE DA SILVA RIBEIRO , Defensor Público, matrícula
nº 135.293-8, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos
autos da AÇÃO COMINATÓRIA C/ PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO PARCIAL DE TUTELA
- Processo  n°  200.2004.031.137-1,  3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por
EDVALDO EVANGELISTA DE SOUZA E OUTROS , contra o  ESTADO DA PARAÍBA,
podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompa-
nhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1046/PGA                                           João Pessoa,  27 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar o Bel.  VENÂNCIO VIANA DE MEDEIROS FILHO,
Procurador do Estado, matrícula n.º  77756-1,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE   COBRANÇA  - Processo  n°
200.2000.106719-4,  3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  MARIA STELLA
DE QUEIROZ,  contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam necessários
ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até
o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1047/PGA                                          João Pessoa,  27 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987.

RESOLVE designar o Bel.  GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES,
Procurador do Estado, matrícula n.º  79492-9,  para, na qualidade de representante do Estado,
defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO DE FAZER  - Processo  n°
200.2004.031.320-3,  6ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  JOANA MEDEIROS
DA COSTA, contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao
bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o
seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1048/PGA                                           João Pessoa,  27 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar o Bel.  DELOSMAR DOMINGOS DE MENDONÇA
JÚNIOR, Procurador do Estado, matrícula n.º  110170-6,  para, na qualidade de representante do
Estado, defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO   DECLARATÓRIA  - Processo  n°
200.2004.031.071-2,  1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  LETÍCIA CORRÊA
DA SILVA ARAÚJO,  contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1049/PGA                                           João Pessoa,  27 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar o Bel.  DELOSMAR DOMINGOS DE MENDONÇA
JÚNIOR,  Procurador do Estado, matrícula n.º  110170-6,  para, na qualidade de representante do
Estado, defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO  CAUTELAR -  Processo  n°
200.2004.030.120-8,  1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  HUMBERTO
PEREIRA DA SILVA JÚNIOR,  contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que
sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância
ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1050/PGA                                          João Pessoa,  27 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar o Bel.  DELOSMAR DOMINGOS DE MENDONÇA
JÚNIOR, Procurador do Estado, matrícula n.º  110170-6,  para, na qualidade de representante do
Estado, defender os interesses deste, nos autos da AÇÃO DE   COBRANÇA -  Processo  n°
200.2004.031.384-9,  2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  MARIA DAS
GRAÇAS LINS SARMENTO,  contra  Estado da Paraíba, podendo praticar todos os atos que
sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância
ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1052/PGA                                          João Pessoa,  28 de julho de 2004

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  SANNY RIBEIRO JAPIASSÚ,  Procuradora do
Estado, matrícula nº  119.972-2 e GEORGE DA SILVA RIBEIRO , Defensor Público, matrícula
nº 135.293-8, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste, nos
autos do MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR  - Processo  n°
2002.004.031.264-3, 3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, impetrada por EVERALDO BATIS-
TA DIAS e GERALDO JOSÉ DEDEU, contra O PRESIDENTE DA COMISSÃO COORDE-
NADORA DO P.S.I. PARA O C.H.O., podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao
bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o
seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1053/PGA                                         João Pessoa,  28 de julho de 2004
O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-

re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  SANNY RIBEIRO JAPIASSÚ,  Procuradora do
Estado, matrícula nº  119.972-2 e GEORGE DA SILVA RIBEIRO , Defensor Público, matrícula
nº 135.293-8, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste, nos
autos DA AÇÃO COMINATÓRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO PARCIAL DE TU-
TELA - Processo n° 200.2004.031.138-9, 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por
NILTON GOMES DA SILVA E OUTROS , contra O ESTADO DA PARAÍBA,  podendo
praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o
feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1054/PGA                                       João Pessoa,  28 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  RENAN DE VASCONCELOS NEVES, Procurador
do Estado, matrícula nº  119.992-7,  para, na qualidade de representante do Estado, defender os
interesses deste nos autos da AÇÃO DECLARATÓRIA - Processo  n°  2004.82.00.004902-8,
Classe 5020, 1ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL, promovida pela  CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL , contra o  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam neces-
sários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribu-
nal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  1055/PGA                                         João Pessoa,  28 de julho de 2004.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  RENAN DE VASCONCELOS NEVES, Procurador
do Estado, matrícula nº  119.992-7,  para, na qualidade de representante do Estado, defender os
interesses deste nos autos da AÇÃO  DECLARATÓRIA - Processo  n°  033.2004.001.564-7,  4ª
VARA CÍVEL , promovida por  LÉLIA MARIA NÓBREGA DE SOUZA , contra  ESTADO DA
PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA


